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COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS
S EC R E T A R I A - E X EC U T I V A

DELIBERAÇÃO Nº 845, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2020

Atuação irregular no mercado de valores mobiliários
por parte de pessoas não autorizadas pela CVM, nos
termos dos artigos 23 e 27-E da Lei nº 6.385, de 7 de
dezembro de 1976 e art. 2º da Instrução CVM nº
558/15.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS - CVM torna público
que o Colegiado, em reunião realizada nesta data, com fundamento no art. 9º, § 1º, incisos
III e IV, da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, e considerando que:

a. a CVM apurou a existência de indícios de que o Sr. JOÃO GABRIEL CORREIA
DE FREITAS, CPF n° 388.029.838-60 e ÚNICA CAPITAL DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS
EIRELI (ÚNICA INVESTIMENTOS ME), CNPJ n° 29.396.676/0001-28, vêm oferecendo
publicamente no Brasil serviço de administração de carteiras de valores mobiliários;

b. provocado por meio de Ofício, o Sr. JOÃO GABRIEL CORREIA DE FREITAS não
apresentou resposta aos questionamentos formulados por esta Autarquia sobre a
denúncia;

c. a atividade de prestação de serviço de administração de carteiras de valores
mobiliários depende de prévia autorização da CVM; e

d. o exercício da atividade de administração de carteiras sem a observância dos
requisitos legais ou regulamentares autorizam a CVM a determinar a suspensão de tais
procedimentos, na forma do art. 23 da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, sem
prejuízo das sanções administrativas cabíveis, e caracterizam, ainda e em tese, o crime
previsto no art. 27-E da Lei nº 6.385. deliberou:

I - alertar os participantes do mercado de valores mobiliários e o público em
geral sobre o fato de que:

a. JOÃO GABRIEL CORREIA DE FREITAS e ÚNICA CAPITAL DE SERVIÇOS
ADMINISTRATIVOS EIRELI (ÚNICA INVESTIMENTOS ME) não estão autorizados por esta
Autarquia a exercer quaisquer atividades no mercado de valores mobiliários;

b. JOÃO GABRIEL CORREIA DE FREITAS e ÚNICA CAPITAL DE SERVIÇOS
ADMINISTRATIVOS EIRELI (ÚNICA INVESTIMENTOS ME) por não preencherem os requisitos
previstos na regulamentação da CVM, não podem prestar serviço de administração de
carteiras de valores mobiliários;

II - determinar a JOÃO GABRIEL CORREIA DE FREITAS e ÚNICA CAPITAL DE
SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS EIRELI (ÚNICA INVESTIMENTOS ME), a imediata suspensão da
veiculação no Brasil de qualquer oferta de serviço de administração de carteiras de valores
mobiliários, alertando que a não observância da presente determinação o sujeitará à
imposição de multa cominatória diária, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), sem
prejuízo da responsabilidade pelas infrações já cometidas antes da publicação desta
Deliberação, com a imposição da penalidade cabível, nos termos do art. 11 da Lei nº 6.385,
de 1976, após o regular processo administrativo sancionador; e

III - que esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO BARBOSA

SUPERINTENDÊNCIA-GERAL
SUPERINTENDÊNCIA DE RELAÇÕES COM INVESTIDORES

INSTITUCIONAIS
ATOS DECLARATÓRIOS DE 18 DE FEVEREIRO DE 2020

Nº 17.687 - O Superintendente de Relações com Investidores Institucionais da Comissão de
Valores Mobiliários, no uso da competência delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21
de julho de 1993, cancela, a pedido, a autorização concedida a DÉBORA DE SOUZA
MORSCH, CPF nº 393.791.320-34, para prestar os serviços de Consultor de Valores
Mobiliários, previstos na Instrução CVM nº 592, de 17 de novembro de 2017.

Nº 17.688 - O Superintendente de Relações com Investidores Institucionais da Comissão de
Valores Mobiliários, no uso da competência delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21
de julho de 1993, autoriza VITOR HUGO FALCÃO MARCONDES SODRÉ, CPF nº 313.898.178-
06, a prestar os serviços de Administrador de Carteira de Valores Mobiliários previstos na
Instrução CVM nº 558, de 26 de março de 2015.

Nº 17.689 - O Superintendente de Relações com Investidores Institucionais da Comissão de
Valores Mobiliários, no uso da competência delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21
de julho de 1993, autoriza ISAIAS RODRIGUES LOPES, CPF nº 378.403.698-80, a prestar os
serviços de Administrador de Carteira de Valores Mobiliários previstos na Instrução CVM nº
558, de 26 de março de 2015.

Nº 17.690 - O Superintendente de Relações com Investidores Institucionais da Comissão de
Valores Mobiliários, no uso da competência delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21
de julho de 1993, autoriza a PORTOGALLO INVESTIMENTOS LTDA., CNPJ nº 32.007.649, a
prestar os serviços de Administrador de Carteira de Valores Mobiliários previstos na
Instrução CVM nº 558, de 26 de março de 2015.

Nº 17.691 - O Superintendente de Relações com Investidores Institucionais da Comissão de
Valores Mobiliários, no uso da competência delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21
de julho de 1993, autoriza GABRIEL CASTELO BRANCO MARTINS PONTES, CPF nº
092.521.216-41, a prestar os serviços de Consultor de Valores Mobiliários, previstos na
Instrução CVM nº 592, de 17 de novembro de 2017.

Nº 17.692 - O Superintendente de Relações com Investidores Institucionais da Comissão de
Valores Mobiliários, no uso da competência delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21
de julho de 1993, autoriza REITER FERREIRA PEIXOTO, CPF nº 817.235.041-49, a prestar os
serviços de Consultor de Valores Mobiliários, previstos na Instrução CVM nº 592, de 17 de
novembro de 2017.

DANIEL WALTER MAEDA BERNARDO

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
PORTARIA Nº 190, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2020

Antecipa o cronograma de pagamento dos benefícios
de prestação continuada previdenciária e assistencial
aos beneficiários domiciliados nos Municípios de
Alfredo Chaves, Iconha, Rio Novo do Sul e Vargem
Alta, no Espírito Santo.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, no uso das
atribuições que lhe confere o Decreto nº 9.746, de 8 de abril de 2019, e considerando o
disposto no art. 169 do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto
nº 3.048, de 6 de maio de 1999, e na Portaria Conjunta da Secretaria Especial de
Previdência e Trabalho do Ministério da Economia e da Secretaria Especial do
Desenvolvimento Social do Ministério da Cidadania nº 2.541, de 29 de janeiro de 2020,
bem como o que consta no Processo Administrativo nº 35014.023995/2020-64, resolve:

Art. 1º Antecipar aos beneficiários residentes ou com domicílio bancário nos
Municípios de Alfredo Chaves, Iconha, Rio Novo do Sul e Vargem Alta, no Estado do
Espírito Santo:

I - o cronograma de pagamento dos benefícios de prestação continuada
previdenciária e assistencial, enquanto perdurar o estado de calamidade pública
reconhecido pela Portaria nº 115, de 21 de janeiro de 2020, da Secretaria Nacional de
Proteção e Defesa Civil do Ministério do Desenvolvimento Regional; e

II - o valor correspondente a uma renda mensal do benefício devido,
excetuados os temporários, mediante opção dos beneficiários, observada a disponibilidade
orçamentária.

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se unicamente aos beneficiários residentes
ou com domicílio bancário nos Municípios de Alfredo Chaves, Iconha, Rio Novo do Sul e
Vargem Alta, no Estado do Espírito Santo, na data de reconhecimento do estado de
calamidade pública, ainda que os benefícios sejam mantidos em outros municípios, bem
como aos benefícios decorrentes.

§ 2º A antecipação de valores de que trata o inciso II do caput deverá ser
ressarcida em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais fixas, a partir do terceiro mês seguinte
ao da antecipação, mediante desconto no benefício ordinariamente devido sem qualquer
custo ou correção, aplicando-se, no que couber, o inciso II do art. 154 do Decreto nº 3.048,
de 6 de maio de 1999.

§ 3º Para aqueles benefícios cuja cessação esteja prevista para ocorrer em data
anterior à 36ª parcela, a quantidade de parcelas de que trata o § 2º deverá ser adequada,
de modo a propiciar a quitação total da antecipação ainda na vigência dos referidos
benefícios.

§ 4º Na hipótese de a cessação do benefício ocorrer antes da quitação total do
valor antecipado, deverá ser providenciado o encontro de contas entre o valor devido pelo
beneficiário e o crédito a ser recebido, nele incluído, se for o caso, o abono anual.

§ 5º A identificação do beneficiário, para fins de opção pela antecipação de que
trata o inciso II do caput, deverá ser realizada pelo Instituto Nacional do Seguro Social -
INSS.

§ 6º A opção prevista no inciso II do caput poderá ser realizada pelo titular do
benefício ou por seu procurador, tutor ou curador, desde que cadastrado no banco de
dados do INSS e na unidade bancária.

§ 7º O Termo de Opção, conforme modelo constante do Anexo I, será
recepcionado pelas unidades bancárias ou seus correspondentes responsáveis pelo
pagamento dos benefícios, no período de 19 de fevereiro a 30 de abril de 2020.

§ 8º A identificação do beneficiário, para fins do pagamento de que trata o
caput, será realizada na unidade bancária responsável pelo pagamento do benefício, ainda
que na condição de correspondente bancário, após recebimento do Termo de Opção.

§ 9º Os Termos de Opção recebidos por meio de formulário deverão ser
encaminhados ao INSS para o efetivo controle do pagamento e do ressarcimento, após o
período de validade do crédito.

§ 10. As unidades bancárias poderão utilizar os terminais de autoatendimento
para identificar o beneficiário e recepcionar o Termo de Opção em meio eletrônico e, neste
caso, deverão encaminhar ao INSS o arquivo contendo relatório dos benefícios e
respectivos beneficiários que efetuaram a opção para o controle do pagamento e
ressarcimento, após o período de validade do crédito.

§ 11. Depois de formalizada pelo interessado a opção de que trata o inciso II do
caput, a instituição financeira efetuará a liberação imediata do crédito, exceto se realizada
em correspondente bancário, hipótese em que a liberação deverá ocorrer em até cinco
dias úteis.

§ 12. Caso o beneficiário não conste da relação emitida pelo INSS às unidades
bancárias pagadoras, poderá requerer a antecipação de que trata o inciso II do caput em
Agência da Previdência Social, conforme modelo constante do Anexo II, observando o
prazo definido no § 7º deste artigo.

Art. 2º A prestação de serviços relativos aos créditos de antecipação de uma
renda mensal do benefício será realizada pelos agentes pagadores, de forma não
onerosa.

Art. 3º Os créditos não realizados até o final da sua validade serão devolvidos
ao INSS pelos agentes pagadores, devidamente corrigidos.

Art. 4º Os Anexos I e II desta Portaria serão publicados em Boletim de
Serviço.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LEONARDO JOSÉ ROLIM GUIMARÃES

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR
DIRETORIA DE LICENCIAMENTO

PORTARIA Nº 118, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2020

A DIRETORA DE LICENCIAMENTO, no uso das atribuições que lhe confere os
incisos I e IV do art. 33 da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, e art. 22,
inciso I, alíneas "a" e "d", do Anexo I do Decreto nº 8.992, de 20 de fevereiro de 2017, e
considerando as manifestações exaradas no Processo nº 44011.006624/2018-14, resolve:

Art. 1º Autorizar as alterações propostas ao regulamento do Plano de
Suplementação de Aposentadoria e Pensão - PSAP/Bandeirante, CNPB nº 1982.0020-18,
administrado pela ENERPREV - Previdência Complementar do Grupo Energias do Brasil.

Art. 2º Autorizar as alterações propostas ao regulamento do Plano de
Benefícios Energias do Brasil, CNPB nº 2006.0071-65, administrado pela ENERPREV -
Previdência Complementar do Grupo Energias do Brasil.

Art. 3º Autorizar a aplicação do regulamento do Plano Saldado PSAP, a ser
administrado pela ENERPREV - Previdência Complementar do Grupo Energias do Brasil.

Art. 4º Inscrever no Cadastro Nacional de Planos de Benefícios - CNPB o Plano
Saldado PSAP, sob o nº 2020.0003-18

Art. 5º Autorizar o convênio de adesão celebrado entre a EDP São Paulo
Distribuição de Energia S.A., CNPJ nº 02.302.100/0001-06, na condição de patrocinadora do
Plano Saldado PSAP, CNPB nº 2020.0003-18, e a ENERPREV - Previdência Complementar do
Grupo Energias do Brasil.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANA CAROLINA BAASCH

PORTARIA Nº 119, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2020

A DIRETORA DE LICENCIAMENTO, no uso das atribuições que lhe confere o art.
33, inciso I, da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, e art. 22, inciso I, alínea
"a", do Anexo I do Decreto nº 8.992, de 20 de fevereiro de 2017, e considerando as
manifestações técnicas exaradas no Processo nº 44011.007240/2019-08, resolve:

Art. 1º Aprovar o estatuto e autorizar o funcionamento da Fundação de
Previdência Complementar do Estado do Ceará (CE-Prevcom), como entidade fechada de
previdência complementar.

Art. 2º Estabelecer o prazo de até 180 (cento e oitenta) dias para o início
efetivo das atividades, contados a partir da data de publicação desta Portaria, sob pena de
cancelamento da autorização concedida.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANA CAROLINA BAASCH

PORTARIA Nº 128, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2020

A DIRETORA DE LICENCIAMENTO, no uso das atribuições que lhe confere o art.
13 da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, e art. 22, inciso I, alínea "c", do
Anexo I do Decreto nº 8.992, de 20 de fevereiro de 2017, considerando as manifestações
técnicas exaradas no Processo nº 44011.000420/2020-94, resolve:

Art. 1º Aprovar o convênio de adesão da Associação Recifense de Antigos
Funcionários do Banco Central - Arfab, CNPJ nº 00.303.434/0001-60, na condição de
instituidora do Plano CentrusPrev+, CNPB nº 2019.0039-29, e a entidade Fundação Banco
Central de Previdência Privada - Centrus.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANA CAROLINA BAASCH
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